PARECER  Nº  460,  DE  2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 473, DE 2008

De autoria da nobre Deputada Ana Perugini, o Projeto de Lei em epígrafe altera a Lei nº 10.765, de 19 de fevereiro de 2001, que cria o Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS definindo mecanismo de apoio aos Municípios que figurarem nas últimas classificações.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Assuntos Municipais, que também se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o aludido projeto objetiva inserir na Lei nº 10.765, que criou o Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, dispositivo estabelecendo que os municípios que obtiverem as dez últimas posições na classificação do IPRS, segundo os indicadores adotados, serão priorizados, podendo receber apoio técnico, financeiro e de infra-estrutura, nas áreas de saúde, educação, renda, finanças públicas e desenvolvimento urbano.

A metodologia adotada pela Fundação SEADE para a composição do IPRS toma como referências os indicadores de riqueza, longevidade e escolaridade. Assim, os 645 municípios do Estado são avaliados e classificados não somente quanto ao seu grau de desenvolvimento econômico, mas também em relação à qualidade de vida de seus habitantes, que depende muito das políticas públicas adotadas nas áreas da saúde e educação.

Desta forma, é comum verificar municípios que, a despeito de apresentarem elevado grau de riqueza, demonstram pouca evolução nas condições sociais de sua população, a exemplo dos municípios que compõem a região metropolitana da baixada santista que, apesar de ocupar o primeiro lugar nos indicadores de riqueza, possui os piores indicadores em termos de longevidade do Estado (dados do IPRS de 2006).

É importante destacar que o IPRS optou por não atribuir pesos aos indicadores adotados como referências, deixando, assim, de classificar os municípios segundo um ranking, para que não se confundissem realidades diferentes, como um município rico com médios indicadores sociais apresentar uma melhor classificação que um município pobre com médios indicadores sociais. Dessa forma, pode-se verificar para onde devem ser direcionadas as políticas públicas. 

O IPRS preferiu classificar os municípios em cinco grupos: os ricos e com bons indicadores sociais (São Paulo, Campinas, Ribeirão Preto, por exemplo), os ricos e com médios indicadores sociais (Diadema, Guarulhos, dentre outros), os pobres com bons indicadores sociais (Franca e Santa Bárbara D’Oeste e pequenos municípios do norte e oeste paulistas), os pobres com médios indicadores sociais (Ferraz de Vasconcelos e São Vicente, por exemplo) e os pobres com maus indicadores sociais (alguns municípios localizados no Vale do Ribeira). 

Em razão da inexistência do ranking, não há como estabelecer quais municípios ocupariam as dez últimas posições no Estado, mas o grupo com piores indicadores. Portanto, prestar igual apoio técnico e financeiro a todos os municípios desse último grupo, como quer a propositura em questão, significaria premiar as administrações municipais negligentes na área social em detrimento das que se esforçam por melhorá-la.

Uma grande qualidade do IPRS é que, aliados aos indicadores que representam a situação presente nos municípios, existem indicadores de esforços, que representam o que os municípios estão fazendo para melhorar sua situação no que se refere à saúde e educação. 

Pode-se verificar, então, dentro de um mesmo grupo os municípios que se esforçam para adotar políticas públicas nas áreas da saúde e da educação, alcançando algum grau de evolução; e há os que não demonstram nenhum empenho nesse sentido.

É por essa razão que a lei prevê, no ‘caput’ do seu artigo 3.º que a Assembleia conferiria um certificado de reconhecimento pelos esforços empreendidos em prol da causa social. 

O projeto, da maneira como se encontra redigido é inaplicável. No entanto, consideramos sua iniciativa bastante meritória. A fim de adequá-lo, apresentamos a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º473, de 2008 a seguinte redação:

“Artigo 1.º - Dê-se ao artigo 3.º da Lei nº 10.765, de 19 de fevereiro de 2001 a seguinte redação:

‘Artigo 3º - Os Municípios que, segundo relatório do IPRS, obtiverem significativa evolução em relação ao posicionamento no índice anterior serão priorizados pelas emendas orçamentárias apresentadas pela Assembleia Legislativa ao Projeto de Lei Orçamentária anual e na realização de convênios com o Estado para recebimento de apoio técnico, financeiro e de obras de infra-estrutura’.”

Assim, apresentada a emenda, não vislumbramos quaisquer óbices de natureza financeira-orçamentária que impeçam a aprovação do projeto.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 473, de 2008, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 12/3/2009

a) Bruno Covas – Presidente

Jorge Caruso - Bruno Covas – Estevam Galvão – Vitor Sapienza – Waldir Agnello

